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Processo Licitatório nº 004/2022 Pregão Eletrônico nº 002/2022  

Tipo: Menor Preço Regime Execução: Por Item 

Órgão Solicitante: Ente e Fundos Municipais 
  

EE DD II TT AA LL   
  

DO PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE TEREZINHA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida Getúlio Vargas, s/n, Centro, 
Terezinha/PE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.286.366/0001-95, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS, inscrito no CNPJ/MF sob 
o nº 09.111.921/000104, o FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 15.783.195/0001-
60, o FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – FME, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 30.857.351/0001-84, do Estado de Pernambuco, 
com endereço na sede do Município, os ordenadores de despesas no uso de suas prerrogativas legal, autorizada a Pregoeira, 
designada pela Portaria nº 002/2022, 01/02/2022, torna público para conhecimento dos interessados, que realizará licitação, , na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento Menor Preço, objetivando a escolha da proposta mais 
vantajosa para aquisição do objeto, nas descrições e as exigências estabelecidas neste Edital, e no Termo de Referência. 

DDAA  FFUUNNDDAAMMEENNTTAAÇÇÃÃOO  

Nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, no que couber, bem 
como pela Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, aplicando-se, subsidiariamente a Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital, e no Termo de Referência. 

DDAA  RREEAAZZAALLIIÇÇÃÃOO  DDOO  PPRREEGGÃÃOO  

A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico acontecerá, conforme abaixo especificado: 

Local da Sessão Pública: Portal: Bolsa Nacional de Compras – BNC www.bnc.org.br 

Início do Recebimento das Propostas: Dia: 15/02/2022 às 09h. 

Encerramento de Recebimento das Propostas: Dia: 25/02/2022 às 08h00. 

Abertura e Julgamento das Propostas: Dia: 25/02/2022 às 09h00. 

Início da Sessão de Disputa de Preços - Lances: Dia: 25/02/2022 às 10:00h. 

Tempo de Duração da Fase Iminente de Lances/Disputa 05 (cinco) minutos  

Tempo de Referência: Horário Oficial de Brasília (DF) 

Local para Retirada do Edital e Seus Anexos: O Edital completo está disponível para consulta e cópia na internet no endereço: 
www.bnc.org.br 

OBS: Qualquer dúvida em relação ao acesso no Sistema Operacional poderá ser esclarecida pelos telefones: Curitiba-PR - (41) 
3097-4250 ou WhatsApp: (41) 9.9136-7677 ou através da Bolsa Nacional de Compras pelo e-mail: contato@bnc.org.br.  

 
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

1.1. O(s) Licitante(s) deverão observar, rigorosamente, as datas e os horários limites para o recebimento e a abertura das 
propostas, atentando, também, para o início da disputa. 

1.2. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso de Licitação e durante a Sessão Pública, observarão, obrigatoriamente, o 
horário de Brasília – DF, e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao Certame. 

1.3. Formalização de consultas: observado o prazo legal, o Licitante poderá formular consulta através do próprio sistema no 
campo “mensagens”, as consultas serão respondidas diretamente no sítio: www.bnc.org.br, no campo “mensagens”, no link 
correspondente a este Edital. 

1.4. O Pregão será realizado em sessão pública, por meio dos recursos da tecnologia da informação – INTERNET, utilizando-se, 
para tanto, métodos de autenticação de acesso e recursos de criptografia, garantindo segurança em todas as fases do Certame. 

1.5. Os trabalhos serão conduzidos por Servidor Público designados através de ato interno, denominado PREGOEIRA, mediante 
a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “BNC”, constante da página eletrônica da Bolsa 
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Nacional de Compras, coordenadora do sistema. 

 

DDOO  AAVVIISSOO  AAOOSS  LLIICCIITTAANNTTEESS  

1.6. Recomendamos aos licitantes que deverão ler atentamente às condições/exigências expressas neste Edital e seus anexos, 
antes de elaborar sua(s) proposta(s), objetivando uma perfeita participação no certame. A participação nesta licitação significa pleno 
conhecimento de suas instruções, não cabendo, após sua abertura e análise, alegação de desconhecimento de seu(s) item(ns) ou 
Reclamação quanto ao seu conteúdo. 

1.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a 
sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido 
desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário. 

1.8. Havendo divergência entre as informações constantes do registro da licitação no www.bnc.org.br e as constantes deste 
Edital e de seus anexos, prevalecerão as últimas. 

1.9. Qualquer dúvida em relação ao acesso no Sistema Operacional poderá ser esclarecida pelos telefones: Curitiba-PR - 
(41) 3097-4250 ou WhatsApp: (41) 9.9136-7677 ou através da Bolsa Nacional de Compras pelo e-mail: contato@bnc.org.br.  

DO OBJETO 

1.10. Constitui objeto do presente Termo de Referência o Registro formal de Preços para eventual e futura aquisição através de 
empresa(s) de combustíveis (Gasolina Comum, Diesel - S-10 e Etanol), para abastecimento e manutenção dos veículos da frota da 
Municipal e demais veículos, conforme detalhamentos, quantidades e especificações constantes neste Termo.  

1.11. Os preços dos combustíveis terão o critério de julgamento adotado pelo MAIOR DESCONTO por item a ser calculado 
com base no preço máximo estabelecido pela Administração pesquisado nos postos de combustíveis da região. 

DO VALOR MÁXIMO 

1.11.1. A licitação será dividida em itens, com seu julgamento por item conforme tabela abaixo e a constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens for de seu interesse. 

1.11.2. Os preços dos combustíveis terão como critério de julgamento adotado pelo Menor Preço a ser calculado com base nos 
preços pesquisados no mercado local e regional. 

1.11.3. A Pregoante a ser contratada deverá estar a uma distância máxima de até 20 (vinte) quilômetros da sede do Município de 
Terezinha/PE, localizado na Avenida Getúlio Vargas, s/n – Centro – CEP: 55.305-000, nesta cidade. 

 
RELAÇÃO DOS COMBUSTÍVEIS 

COMBUSTÍVEL CUSTO MÁXIMO 

Item Descrição do Produto 
Qtde em Litros 

 

Valor Unitário máximo admitido 
(R$) 

 

Total Máximo Admitido 
 

1 DIESEL S 10 246.000  R$                   5,95  R$                1.760.213,33            

2 GASOLINA COMUM 83.500  R$                   6,96  R$                  581.438,33        

3 ETANOL HIDRATADO 30.000 R$                   5,68 R$                  170.300,00 

 

 
 
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

1.12. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação serão custeadas com os recursos constantes nas dotações 
orçamentárias à conta dos recursos consignados nos respectivos orçamentos do Ente e Órgãos/Unidades da Administração Direta e 
Indireta, constante do Contrato a cargo do Ente e Unidade Administrativa da Contratante, cujos Programas de Trabalho e Elementos de 
Despesas.  

1.13. Serão 
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custeadas com os recursos constantes na dotação orçamentária abaixo especificada, consignada no Orçamento Municipal do exercício 
corrente do Ente e dos Órgãos/Unidades da Administração Direta e Indireta. 

04.122.0003.2002 Manutenção do Gabinete do Prefeito. Assessoria Jurídica, Imp e Comum 
26.782.0060.2046 Manutenção das Atividades do Departamento de Transporte 
04.122.0005.2004 Manutenção do Departamento de Pessoal e Administração patrimônio e almoxarifado 
20.608.0007.2006 Manutenção das atividades do departamento de produção vegetal e animal 
15.452.0039.2025 Manutenção das atividades do departamento de obras e serviços urbanos 
12.361.0009.2008 Manutenção das atividades do ensino fundamental 
12.361.0018.1003 FUNDEB 40% 
08.241.0048.2035 Manutenção das atividades de atenção a pessoa 
10.122.0041.2026 Manutenção das atividades do FMS 
10.301.0042.2027 PSF 
10.301.0042.2030 Atenção Básica 
10.302.0042.2031 Manutenção dos Serviços médico hospitalar 
10.302.0042.2034 Manutenção dos serviços médico ambulatorial 
10.302.0042.2076 MAC 
10.302.0061.2048 SAMU 
3.3.3.90.30 Material de Consumo 
 
DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

1.14. O certame será conduzido pela Pregoeira, com o auxílio da Equipe de Apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) Abrir, conduzir a Sessão Pública e acompanhar os trabalhos da Equipe de Apoio; 

b) Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao Edital e aos anexos, além de poder 
requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; 

c) Verificar a conformidade da proposta e sua aceitabilidade em relação aos requisitos estabelecidos no Edital; 

d) Desclassificar propostas indicando os motivos; 

e) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

f) Verificar e julgar as condições do proponente classificado em primeiro lugar; 

g) Sanear erros e falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica; 

h) Declarar o vencedor; 

i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua 
decisão; 

j) Elaborar a ata da sessão 

k) Adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

l) Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação; 

1.15. A Pregoeira poderá solicitar manifestação técnica da Procuradora ou Assessoria Jurídica ou de outros setores do Órgão ou da 
Entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 

DO CREDENCIAMENTO E DAS RESPONSABILIDADES DO USO ELETRÔNICO ATRAVÉS DA BOLSA NACIONAL DE 
COMPRAS - BNC 

1.16. O licitante - pessoa jurídica, caso não seja credenciado, deverá providenciar previamente o SEU CREDENCIAMENTO 
perante o “Sistema de Bolsa Nacional de Compras – BNC” junto à Bolsa Nacional de Compras – BNC, mediante atribuição de 
chave de identificação e de senha pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, onde também deverão informar-se a 
respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 

1.17. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

1.17.1. O(s) 
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participante(s) - pessoas jurídicas, que desejar operar por intermédio de empresa associada à Bolsa Nacional de Compras – BNC - 
deverão nomear, através do Instrumento particular ou pública de mandato com firma reconhecida, outorgando-lhe poderes 
específicos para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bnc.org.br.  

1.17.2. O(s) participante(s) no Pregão Eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de operador (empresas 
associadas) credenciado junto à Bolsa Nacional de Compras – BNC, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, 
em campo próprio do sistema Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras.  

1.17.3. Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca e modelo e em caso de 
itens específicos mediante solicitação da Pregoeira no ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante. “A empresa participante do 
certame não deve ser identificada”. Decreto nº 10.024/2019, art. 30, Parágrafo 5º. 

1.18. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas ao “Sistema de Bolsa Nacional de 
Compras – BNC” junto à Bolsa Nacional de Compras – BNC, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no Edital para o 
Recebimento das Propostas.  

1.19. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal, e a 
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

1.20. O uso da chave de identificação e a senha (Privativa) de acesso pelo licitante (operador) ao Pregão é de sua responsabilidade 
exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 
Órgão Promotor da Licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

1.21. A perda da chave de identificação e a senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente à Bolsa Nacional 
de Compras – BNC, para imediato bloqueio de acesso, contato item 5.4 ou item 10.12. 

1.22. O licitante será responsável exclusiva e formalmente por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, pelo encaminhamento de Proposta de Preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, o que ocorrerá 
mediante prévio uso da chave de identificação e a senha (Privativa) de acesso pelo licitante (operador) ao Pregão, assumindo como 
firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

1.23. A chave de identificação e a senha (Privativa) dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer Pregão Eletrônico, salvo 
quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC – Bolsa Nacional de Compras.  

1.24. Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações e mensagens no sistema eletrônico, durante e após a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão. 

1.25. Nos casos de dificuldades ou falhas no acesso ao sistema, desconexão, erros de autenticação ou bloqueio de acesso, não 
caberá ao Órgão Promotor da licitação a responsabilidade sobre a prestação de suporte ou por eventuais perdas decorrentes de 
negócios diante da impossibilidade de acesso. 

1.26. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante, que pagará a Bolsa Nacional de Compras - 
BNC, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao valor estabelecido pela mesma de acordo com os Planos de Adesão, a título 
de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da Bolsa 
Nacional de Compras. 

1.27. Qualquer dúvida em relação ao acesso no Sistema Operacional poderá ser esclarecida pelos telefones: Curitiba-PR - 
(41) 3097-4250 ou WhatsApp: (41) 9.9136-7677 ou através da Bolsa Nacional de Compras pelo e-mail: contato@bnc.org.br.  

 
DAS CONDIÇÕES DA PARTICIPAÇÃO  

1.28. Poderão participar deste Pregão: 

1.28.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado (operador) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, observados data e horário limite estabelecido, desde que previamente cadastrado junto à Bolsa Nacional de Compras – 
BNC. 

1.28.2. As participações da pessoa jurídica interessada deverão ser ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação, 
conforme disposto 
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nos respectivos atos constitutivos/contratos sociais, inclusive quanto a documentação, regularmente estabelecidos no País, que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas no Termo de Referência, neste Edital e seus Anexos.  

1.29. A participação nesta licitação significa: 

1.29.1. Que a empresa e as pessoas (operador do sistema) que a representam leram este edital e seus anexos e conhecem e 
concordam plenamente com as instruções, deveres e direitos aqui descritos; 

1.29.2. Conhecem a legislação desta modalidade de licitação Pregão, sua forma Eletrônica, bem como àquelas que indiretamente a 
regulam; 

1.29.3. Conhecem e entendem a dinâmica e operacionalização do Pregão em sua forma Eletrônica; 

1.29.4. Tem plena ciência de que não cabe, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens, das condições de 
fornecimento ou participação ou questionamento quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler 
atentamente todo o edital, e demais documentos anexos. 

1.30. Não será admitida nesta licitação a participação de: 

1.30.1. Não serão admitidas na licitação as empresas punidas, com as sanções prescritas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei 
Federal nº 8.666/93. 

1.30.2. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º, da Lei Federal nº 8.666, de 1993.  

1.30.3. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção restritiva de direito decorrente de 
infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998.  

1.30.4. Quaisquer empresas, e/ou pessoas física, cujos dirigentes, sócios, responsáveis técnicos, ou qualquer um dos mesmos 
tenha(m) sido diretor(es), empregado(s), servidor(es) da Administração Direta e Indireta deste Município, nos 30 (trinta) dias anteriores 
ao aviso deste Edital;  

1.30.5. Se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação.  

1.30.6. Cooperativas, Associações qualquer que seja a sua forma de constituição, sendo vedada também a firma cujo dirigente 
majoritário participe como acionista de outra empresa do mesmo ramo, também concorrente nesta licitação.  

1.30.7. Pessoas físicas, as associações civis qualificadas ou não com OS (organizações sociais) ou OSCIP (organizações da 
sociedade civil de interesse público), e outras entidades que, em função de sua natureza jurídica, não podem executar o objeto da 
presente licitação.  

1.30.8. Com falência, concordata, concurso de credores, insolvência ou recuperação judicial, judicialmente decretada, ou em 
processo de recuperação extrajudicial, em dissolução ou em liquidação.  

1.30.9. Empresas que, por qualquer motivo, tenha sido declarada inidônea por Órgão ou Entidade da Administração Pública direta ou 
indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da administração 
municipal.  

1.30.10. Não será admitida a participação conjunta nesta licitação, de Empresas em forma de consórcios ou grupo de empresas, 
controladoras, controladas, coligadas ou subsidiárias entre si ou, ainda que, independentemente, nomeiem um mesmo representante.  

1.30.11. Impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a Administração, ou qualquer de seus órgãos descentralizados. 

1.30.12. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 
administrativa ou judicialmente 

DO REGIME DIFERENCIADO PARA EMPRESAS ME OU EPP 

1.31. Será concedido tratamento diferenciado para as empresas enquadradas como Microempresas ou Empresas de Pequeno 
Porte ou Microempreendedor Individual, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 (alterada pela Lei Complementar nº 147/2014) e 
alterações posteriores. 

1.32. A licitante enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual deverá declarar 
que atende aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 

1.33. A 
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declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital, 
sem prejuízo as demais penalidades previstas em Lei. 

 

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

1.34. A partir da data e horário indicados no preâmbulo deste Edital e no Sistema, terá início a sessão pública do Pregão, na 
forma Eletrônica, com o período de acolhimento das propostas iniciais, as quais deverão ser inseridas em local específico no 
Sistema de Licitações Eletrônicas - BNC, passando a Pregoeira a avaliar a aceitabilidade das propostas.  

1.35. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação 
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do 
recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

1.36. O envio da PROPOSTA DE PREÇOS, acompanhada dos DOCUMENTOS de HABILITAÇÃO exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 

1.37. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

1.38. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão.  

1.39. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inserida no sistema, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da substituição ou de sua 
desconexão. 

1.40. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente 
ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

1.41. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para 
avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

1.42. O encaminhamento de proposta e documentos para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no edital. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, lances e documentos de habilitação. 

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

1.43. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

1.44. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

1.44.1. Valor unitário; 

1.44.2. Marca; 

1.44.3. Fabricante;  

1.44.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

1.45. Nos valores propostos estarão inclusos todos e quaisquer encargos inerentes ao fornecimento objeto, tais como: tributos, 
taxas, custos operacionais, carregamento, descarregamento, encargos sociais, trabalhistas, frete, seguro, e outros que, direta e 
indiretamente, incidam sobre o perfeito e integral cumprimento do objeto no fornecimento dos bens. 

1.46. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, 
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

1.47. O prazo 
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de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação, § 3º, art. 64, da Lei Federal nº 
8.666/93. 

1.48. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas dos 
compromissos assumidos.  

1.49. No preenchimento da Proposta Eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio as Especificações 
dos produtos ofertados, conforme a ficha técnica descritiva do produto. A não inserção de arquivos em Formato: PDF ou World ou 
Excel (Vedada a Identificação) ou informações contendo as especificações dos produtos neste campo, implicará na desclassificação 
da Empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da proposta. 

1.50. É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema, nas fichas técnicas ou documentos, em qualquer 
parte do sistema BNC, antes do término da fase competitiva de lances do Pregão sob pena de desclassificação, conforme 
legislação vigente.  

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

1.51. A presente licitação na data, horário e local previsto no Edital e no sistema, dar-se-á em sessão pública abertura do Pregão, 
na forma Eletrônica, por meio sistema eletrônico.  

1.52. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema para participar da 
sessão de lances. 

1.53. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade 
com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência.  

1.54. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

1.55. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os 
participantes. 

1.56. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

1.57. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 

1.58. A Pregoeira poderá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da conformidade das 
propostas, irá perdurar por mais de um dia.  

1.59. Após a suspensão da sessão pública, a Pregoeira enviará, via chat, mensagens às licitantes informando a data prevista para 
o início da oferta de lances. 

1.60. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

1.60.1. Quando da formulação dos lances, as licitantes deverão utilizar o tipo de MAIOR DESCONTO, cujo critério de julgamento 
será POR ITEM, observando atentamente os itens, quantidades, bem como os valores máximos conforme definido neste Edital e seus 
anexos.  

1.61. As propostas não deverão estar com valores superiores ao máximo fixado no Edital (referente ao valor unitário do item) e 
não havendo lances com valores iguais ou inferiores, serão desclassificados. 

1.62. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no Edital. 

1.63. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

1.64. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

1.65. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá como valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar 
outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 

1.66. Fica a critério da Pregoeira a autorização da correção de lances com valores digitados errados ou situação 
semelhante, 
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mesmo que antes do início da disputa de lances. 

1.67. Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa “ABERTO”. 

1.68. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema 
eletrônico, após o que transcorrerá período de tempo extra. O período de tempo extra ocorrerá em um intervalo que poderá ser de 0 
(zero) segundo a 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada 
a recepção de lances, não podendo em hipótese alguma, as empresas apresentarem novos lances. 

1.69. Facultativamente, a Pregoeira poderá encerrar a sessão pública mediante encaminhamento de aviso de fechamento iminente 
dos lances e subsequente transcurso do prazo de trinta minutos, findo o qual será encerrada a recepção de lances. Neste caso, antes 
de anunciar o vencedor, a Pregoeira poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente ao proponente que tenha 
apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação. 

1.70. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o 
caso, após negociação e decisão pela Pregoeira acerca da aceitação do lance de maior desconto. 

1.71. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de 
valores. 

1.72. As microempresas e empresas de pequeno porte melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

1.73. Caso a Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI) melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

1.74. No caso de equivalência dos valores apresentados pela Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou 
Microempreendedor Individual (MEI) que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

1.75. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei 
Federal nº 8.666, de 1993. 

1.76. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

1.77. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o maio desconto, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 
condições diferentes das previstas neste Edital. 

1.78. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

1.79. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2h (duas) horas, envie a proposta adequada ao 
último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

1.80. Poderá a Pregoeira, auxiliado pela Equipe de Apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão de disputa, caso nenhum 
licitante classificado na etapa de lance atender às exigências de habilitação. 

1.81. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 
vedada a identificação do licitante.  

1.82. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

1.83. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 
pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

1.84. Os documentos relativos à habilitação, solicitados nos Itens 17 ao 21 deste Edital, (e quando a empresa se enquadrar no 
regime ME/EPP 
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enviar também o ANEXO III), deverão enviados exclusivamente por meio do sistema, conforme Art. 26, do Decreto Federal 
10.024/2019. 

1.85. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

1.86. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019.  

1.87. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 
1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível: 

1.87.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

1.88. Em qualquer fase do procedimento licitatório, é facultado a Pregoeira ou autoridade superior promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo. 

1.89. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, 
devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

1.90. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das 
propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

1.91. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-mail, no prazo de 2h (duas) horas, 
sob pena de não aceitação da proposta. 

1.92. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de 
findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira.  

1.92.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as características do material 
ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem 
prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

1.93. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e desempenho, não 
possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, a Pregoeira exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente 
amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (três) dias úteis contados da solicitação. 

1.94. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo 
entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

1.95. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos regulamentos técnicos 
pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis. 

1.96. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova 
aplicação da margem de preferência. 

1.97. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 

1.98. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

1.99. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais 
vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

1.100. Também 
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nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido 
preço melhor.  

1.101. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

1.102. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for 
aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

1.103. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante, observado o disposto 
neste Edital.  

DA HABILITAÇÃO 

1.104. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro 
lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

1.105. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

1.105.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 
12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 
a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

1.105.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará 
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

1.105.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

1.105.4. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

1.106. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

1.107. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 
45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

A APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO SERÁ EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA, CONFORME 
ART. 26, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019. (O NÃO ENCAMINHAMENTO DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO POR MEIO DO SISTEMA ACARRETARÁ NA INABILITAÇÃO DA EMPRESA). 

1.108. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 2h 
(duas) horas, sob pena de inabilitação. 

1.109. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

1.110. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 

1.111. Serão aceitos registros de CNPJ/MF de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND 
e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

1.112. Ressalvado o disposto no item 13.4, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 
nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

1.113. A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

1.113.1. No caso de Empresas Individuais: Inscrição (constituição) no Registro Público de Empresas Mercantis, registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada das alterações, quando houver. 

1.113.2. No caso de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
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aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

1.113.3. No caso de Sociedade Empresária ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI: ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores e das posteriores alterações, se houver. 

1.113.4. No caso de Sociedade por Ações (sociedade empresária do tipo S/A): ato constitutivo e alterações subsequentes, 
acompanhados de documentos de eleição de seus administradores, em exercício, e das posteriores alterações, se houver. 

1.113.5. No caso de Sociedade Civil (sociedades simples): Inscrição do ato constitutivo e alterações subsequentes devidamente 
registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, acompanhado de prova da diretoria em exercício, e das posteriores alterações, se 
houver. 

1.113.6. No caso de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País,: decreto de autorização, ato de registro e 
autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

1.113.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

REGULARIDADE FISCAL 

1.114. A Regularidade Fiscal será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

1.114.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ/MF; 

1.114.2. Prova de regularidade junto à Fazenda Federal administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB, 
compreendendo a Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN e do INSS (Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa);  

1.114.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação do CRF – 
Certificado de Regularidade do FGTS;  

1.114.4. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto contratual; 

1.114.5. Prova de regularidade (certidão) Fiscal da proponente com a Fazenda Estadual, relativo à sede do licitante, que se fará 
mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos; 

1.114.6. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte do Município, em vigor, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividades (Alvará de Funcionamento, ou CIM); 

1.114.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de Certidão de Regularidade Fiscal, Certidão 
Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Municipal emitida pela Prefeitura Municipal sede da licitante. 

REGULARIDADE TRABALHISTA 

1.115. A Regularidade Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

1.115.1. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa 
ou Positiva com Efeito de Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Qualificação Econômico-Financeira. 

1.116. A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

1.116.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, onde conste o prazo de 
validade e não havendo este, somente será aceita com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias. 

1.116.2. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do Estado 
onde seja localizado, referente aos processos distribuídos pelo PJe (Processos Judiciais Eletrônicos). 

1.117. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social da empresa e apresentados na forma da lei, 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, até a data 
fixada para recebimento das propostas; 

1.118. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de 
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pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

1.119. Serão considerados e aceitos como na forma da lei os Balanços Patrimoniais e demonstrações contábeis que contenham as 
seguintes exigências: 

1.119.1. Quando se tratar de sociedades anônimas, o balanço deverá ser apresentado em publicação no Diário Oficial do Estado ou 
jornais de grande circulação; 

1.119.2. Quando se tratar de outra forma societária (ME, EPP, LTDA e Empresas Individuais): O balanço patrimonial deverá ser 
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e/ou em outro órgão equivalente, bem como as cópias 
dos Termos de Abertura e Encerramento, extraídos do Livro Diário. 

1.119.2.1. Identificação e assinaturas legíveis do(s) sócio(s) da empresa; 

1.119.2.2. Identificação e assinatura legível (chancela) do responsável contábil da empresa, devidamente registrado no CRC - 
Conselho Regional de Contabilidade. 

1.119.3. Quando se tratar de sociedade constituída a menos de 01 (um) ano, está deverá apresentar apenas o Balanço de 
Abertura, o qual deverá conter a Identificação e assinatura legível (chancela) do responsável contábil da empresa, devidamente 
registrado no CRC - Conselho Regional de Contabilidade, bem como ser devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante e/ou em outro órgão equivalente. 

1.119.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

1.119.5. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

1.119.6. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da 
autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo  de 5% (cinco) por cento do valor estimado do item que 
deseja concorrer. 

1.119.7. Para cumprimento do disposto no item anterior, o balanço deverá vir acompanhado de um demonstrativo de cálculos dos 
índices acima requeridos – e item 21.4.5. bem como, assinado e carimbado por contabilista devidamente habilitado perante o Conselho 
Regional de Contabilidade – CRC, sendo que o balanço esteja devidamente registrado na junta, caso o memorial não seja apresentado, 
a Pregoeira e Equipe de Apoio reservam-se o direito de efetuar os cálculos. 

1.120. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

1.121. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

1.122. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no item 21.6, acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital, Lei nº 10.520/2002 e Lei Federal nº 8.666/1993, sendo facultada ao Ente e Fundo Municipais a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização. 
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QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

1.123. A Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

1.123.1. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante fornecido produto 
compatível e pertinente com o objeto deste Edital, devendo o atestado conter: além do nome do atestante, seu CNPJ/MF, 
endereço completo, telefone e afirmação de que a Empresa executou corretamente as atividades pertinentes, atendendo a 
todas as condições contratuais. Não será aceito o Atestado de Capacidade Técnica subscrito pela própria empresa licitante. OBS: 
apenas o atestado sem notas e contratos em anexo. 

1.123.2. Licença de funcionamento expedida pelo órgão regulador (ANP), do ramo pertinente ao objeto, válida para o ano em 
exercício. 

1.124. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

1.125. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no 
“chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

1.126. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, 
ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

1.127. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, 
pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, alterações posteriores, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

1.128. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os 
requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver 
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

1.129. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) 
valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

1.130. A Pregoeira reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 

1.131. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

1.132. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2h (duas) horas, a contar da solicitação 
da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 

1.132.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 
devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

1.132.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

1.133. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e 
aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

1.133.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a 
Contratada. 

1.134. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos 
e por extenso (art. 5º da Lei Federal nº 8.666/93). 

1.134.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os 
valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

1.135. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de 
qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

1.136. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às 
especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

1.137. As 
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propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a 
homologação. 

DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO AO EDITAL 

1.138. Até 03 (dias) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar 
esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão de forma eletrônica por meio do e-mail 
(cplterezinha@gmail.com) ou protocolado na Sede da Prefeitura Municipal de Terezinha/PE, no seguinte endereço: Avenida Getulio 
Vargas, s/n Centro Terezinha/PE. As respostas a tais esclarecimentos, serão disponibilizadas exclusivamente por e-mail da solicitante, 
e em campo próprio sistema. 

1.139. A Pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, responderá aos pedidos de 
esclarecimentos e impugnações em até 02 (dois) dias úteis antes da data limite de envio de proposta, definido no Edital.  

1.140. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até decisão definitiva a 
ela pertinente. 

1.141. A decisão da Pregoeira sobre o julgamento da impugnação será comunicada ao licitante interessado, preferencialmente, até o 
dia anterior à data marcada para abertura das propostas, podendo tal comunicação ser feita na própria sessão de abertura, fazendo-se 
o registro no “chat”. 

1.142. Não serão conhecidas as impugnações apresentados fora do prazo legal previsto ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 

1.143. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

1.144. Declarado o vencedor, ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões da Pregoeira poderá fazê-lo, 
manifestando sua intenção de forma imediata e motivada com registro das suas razões no prazo máximo de 15 (quinze) minutos, na 
sessão pública, em campo próprio do sistema, sendo-lhes facultado juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias corridos. 

1.145. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do subitem 25.1, importará 
na decadência desse direito, ficando a Pregoeira autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

1.146. Os demais interessados ficam, desde logo, intimados para, querendo, apresentar contrarrazões em igual número de dias, 
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, conforme prevê o art. 4º, inciso XVIII da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, 
sendo-lhes assegurada vista imediata aos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

1.147. Os memoriais de recurso e de contrarrazões poderão ser encaminhados forma eletrônica pelo sistema BNC. 

1.148. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como, os que não forem registrados no 
Sistema. 

1.149. Caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou 
não o recurso, não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

1.150. A Pregoeira ou autoridade superior buscarão subsídios em pareceres emitidos por técnicos ou especialistas no assunto do 
objeto desta licitação 

1.151. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de 
interpor o recurso pelo proponente. 

1.152. Os recursos contra decisões da Pregoeira terão efeito suspensivo. 

1.153. As razões de recursos serão dirigidas aos Gestores do Ente e respectivos Fundos Municipais (autoridade superior), por 
intermédio da Pregoeira que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, poderá reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo fazê-lo subir, 
devidamente informados para decisão final. 

1.154. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal previsto ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 

1.155. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
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1.156. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.  

1.157. Decididos os recursos e constada à regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e 
homologará o procedimento licitatório, que será convocado o vencedor para assinar o contrato no prazo definido neste Edital. 

1.158. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital. 

DILIGÊNCIA 

1.159. A Pregoeira poderá, a qualquer momento, solicitar aos licitantes a composição de preços unitários de serviços e/ou de 
materiais/equipamentos/produtos, bem como os demais esclarecimentos que julgar necessários. 

1.160. Em qualquer fase do procedimento licitatório, é facultado a Pregoeira ou autoridade superior promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo. 

1.161. Como resultado das diligências acima referidas, objetivando um juízo de verdade real, será permitida a inclusão de 
documentos ou informação necessários para apurar fatos existentes à época da licitação, concernentes à proposta de preços ou 
habilitação dos participantes, porém não documentados nos autos. 

DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

1.162. A sessão pública poderá ser reaberta: 

1.162.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 
dependam. 

1.162.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar 
o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal  e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 
etapa de lances.  

1.162.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.  

1.162.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do procedimento 
licitatório. 

DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

1.163. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, salvo quando houver interposição 
de recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

1.164. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento 
licitatório.  

DA CONTRATAÇÃO 

1.165. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

1.166. Alternativamente à convocação para comparecer perante o Órgão ou Entidade para a assinatura do Contrato, a 
Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

1.167. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
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1.168. Caso a fornecedora primeira classificada, após convocação, não comparecer ou recusar assinar o contrato, sem 
prejuízo das cominações a ele previstas neste edital, a Pregoeira convocará as demais licitantes, na ordem de classificação, 
mantido o preço da primeira classificada na licitação. 

1.169. O preço dos combustíveis poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, 
ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão contratante promover as necessárias negociações junto 
aos fornecedores. 

1.170. O contrato resultante deste certame terá vigência de 12 (doze) meses. 

DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

1.171. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais 
bem classificado. 

1.172. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante 
melhor classificado. 

1.173. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão 
classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva. 

DA CONTRATAÇÃO 

1.174. FORMALIZAÇÃO 

1.174.1. A licitante vencedora do certame terá o prazo de 5 (cinco) dias corridos, contado a partir da convocação, para assinar o 
Contrato. 

1.174.2. A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do 
prazo estabelecido acarretará a aplicação das penalidades. 

1.174.3. No ato da contratação, a pessoa designada para assinar o contrato deverá comprovar os necessários poderes para realização 
deste ato. 

1.174.4. O licitante vencedor deverá, durante a execução contratual, manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação, sob pena de rescisão do instrumento de contratação. 

1.175. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

1.175.1. O prazo de vigência do contrato, decorrente desta licitação, será de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura da 
Ordem de Fornecimento, respeitando a vigência dos créditos orçamentários e admitindo-se a prorrogado por períodos iguais e 
sucessivos nos termos do inciso II, do Art. 57, da Lei Federal nº 8.666/93, através de Termo Aditivo. 

1.176. RESCISÃO CONTRATUAL 

1.176.1. A inexecução total ou parcial do objeto desta licitação ensejará a rescisão do contrato, conforme disposto nos artigos 
77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93. 

1.176.2. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegura do o 
contraditório e a ampla defesa. 

1.176.3. A rescisão do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados 
nos incisos I a XII e XVII do artigo 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou nas hipóteses do artigo 79 do mes mo diploma legal, 
quando cabível. 

1.176.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente. 

DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

1.177. Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na ocorrência de fato 
superveniente que implique a inviabilidade de sua execução. 

1.178. Para a manutenção do equilíbrio econômico financeiro do contrato será mantido, durante toda a vigência do mesmo, do valor 
apresentado 
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apurado e aplicado sobre o preço médio da última pesquisa realizada e/ou documentos apresentados a Administração. 

1.179. Fica assegurada a revisão de preço que se dará da seguinte forma: O pedido de revisão deverá ser protocolado na Prefeitura 
Municipal e deverá ser entregue ao setor de Licitações, sendo que a revisão de preço será motivada pelo aumento dos combustíveis, e 
só será válido depois de firmado o TERMO ADITIVO ao CONTRATO, o licitante vencedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto licitado, nos termos do § 1º, artigo 65 da Lei 
Federal nº 8.666/1993. 

DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

1.180. O objeto desta licitação, deverá ser fornecido no(s) posto(s) de gasolina do(s) licitante(s) vencedor(es), que deverá estar 
localizado dentro do perímetro urbano, no limite de até 20 (vinte) quilômetro da sede da Prefeitura de Terezinha/PE. 

1.181. O prazo de entrega dos produtos será de imediato a partir do recebimento da autorização de fornecimento. 

1.182. Todo o abastecimento deve ser efetuado mediante requisição por escrito do Município, devidamente autorizado pelo 
responsável. 

1.183. O licitante não poderá realizar abastecimento sem a referida requisição.  

1.184. O abastecimento ocorrerá durante o horário de funcionamento, das 06h às 22h, exceto veículos ambulância, SAMU, TFD que 
poderão ser após as 22h, no posto de gasolina, em todos os dias da semana. 

1.185. No caso de falta do produto no estabelecimento a Contratada fica obrigada a adquirir os produtos em outros estabelecimentos 
para cumprimento do fornecimento, sem qualquer custo adicional para o Município de Terezinha e Fundos Municipais Contratantes. 

1.186. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

DO PAGAMENTO 

1.187. O pagamento se dará via crédito em conta-corrente informada pela CONTRATADA, por meio de ordem bancária, 
transferência eletrônica ou cheque nominal, efetuado mensalmente, a empresa vencedora do processo, até o 15º (décimo quinto) dia 
útil subsequente àquele em que ocorrer o serviço, sendo esta aferida a partir da apresentação dos documentos que compõem a 
cobrança – Fatura/Nota Fiscal/boletim de medição, devidamente atestados pelo responsável pela fiscalização. 

1.188. Em nenhuma hipótese será efetuado pagamento de nota fiscal ou fatura com o número do CNPJ/MF diferente do que foi 
apresentado na proposta de preços, mesmo que sejam empresas consideradas matriz e filial ou vice-versa, ou pertencentes ao mesmo 
grupo ou conglomerado;  

1.189. Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, a tramitação da fatura será suspensa para que a 
Contratada adote as providências necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data do aceite 
da fatura. 

1.190. Depois de concluída a revisão dos documentos e efetuadas as correções eventualmente necessárias, sob responsabilidade 
da CONTRATADA, será enviada a contrada para retificação e emitir a respectiva nota fiscal/fatura. 

1.191. Em quaisquer das situações referida no item anterior, o pagamento serão efetuados após o atesto do responsável pela 
fiscalização e/ou do Controle Interno demonstrando que os produtos foram executados. 

1.192. Nos pagamentos efetuados, o CONTRATANTE reterá na fonte os valores referentes a tributos e contribuições federais e 
municipais devidas, de acordo com a legislaçãovigente. 

1.193. Os pagamentos a serem efetuados pelo CONTRATANTE, não incluirão valores referentes a provisões de qualquer espécie 
(por exemplo: férias, 13º salário, licenças, indenizações, rescisões, entre outras), mas, apenas, os valores correspondentes aos gastos 
ocorridos no período. 

1.194. Nos valores propostos acima, estão inclusos todos e quaisquer encargos inerentes ao fornecimento objeto, tais como: 
tributos, impostos, custos de transportes, carregamento, descarregamento, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, frete, seguro, despesas de administração, lucro e outros que, direta e indiretamente, incidam sobre o perfeito e integral 
cumprimento do objeto da contratação. 

1.195. Não será procedido qualquer tipo de pagamento através de boleto bancário ou por outro meio diferente do previsto.  

1.196. Nos 
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casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva da contratante, fica convencionado que a taxa de 
atualização financeira de 6% (seis) por cento ao ano, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP. 

1.197. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual o valor será 
descontado da fatura ou créditos existentes em favor da fornecedora. 

1.198. A Administração Municipal não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal nenhum compromisso que lhe venha a ser 
cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras. 

1.199. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela Fornecedora de prazo de 
pagamento, serão de sua exclusiva  responsabilidade. 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

1.200. O cometimento de irregularidades no procedimento licitatório ou na execução do contrato administrativo sujeitará o particular 
à aplicação de sanções administrativas, nos termos das Leis Federais nº 8.666/93 e 10.520/02 e demais normativos. 

1.201. Com fundamento no artigo 7° da Lei Federal nº 10.520/2002, a licitante ficará impedida de licitar e contratar com o Município 
de Terezinha/PE, e será descredenciada, pelo prazo de até 2 (anos) anos, sem prejuízo de multa de até 10% (dez por cento) do valor 
estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos: 

1.201.1. Apresentar documentação falsa; 

1.201.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

1.201.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

1.201.4. Não mantiver a proposta; 

1.201.5. Deixar de entregar documentação exigida no certame e quando esta conduta caracterizar fraude à licitação pública; 

1.201.6. Cometer fraude fiscal; 

1.201.7. Fizer declaração falsa. 

1.202. As irregularidades praticadas na execução do contrato administrativo sujeitarão a CONTRATADA às seguintes sanções: 

1.202.1. Advertência: quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais constitua falta leve, assim entendida 
aquela que não acarreta prejuízo significativo para o objeto contratual. 

1.202.2. Multa, nos seguintes termos: 

1.202.2.1. Pelo atraso na execução do objeto contratual, em relação ao prazo estipulado: 0,25% a 1% do valor global 
contratado, ou do valor contratual remanescente ainda não cumprido, por dia decorrido, até o limite de 10% do valor de referência. 

1.202.2.2. Pela recusa em executar o objeto contratual, caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento do prazo estipulado: 
2,5% a 10% do valor global contratado, ou do valor contratual remanescente ainda não cumprido. 

1.202.2.3. Pela demora em refazer a execução do objeto contratual rejeitada ou corrigir falhas na execução do objeto 
contratual, a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição: 0,25% a 1% do valor global contratado, ou do valor contratual 
remanescente ainda não cumprido, por dia decorrido. 

1.202.2.4. Pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas na execução do objeto contratual, entendendo-se como recusa 
a não execução do objeto contratual nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da rejeição: 2,5% a 10% do valor global contratado, ou 
do valor contratual remanescente ainda não cumprido. 

1.202.2.5. Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no termo contratual ou nas Leis Federais nºs 8.666/1993, 
10.520/2002 e 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) ou no instrumento convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 
0,25% a 1% do valor global do contrato, ou do valor contratual remanescente ainda não cumprido, para cada evento. 

1.203. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Terezinha/PE e descredenciamento do cadastro municipal, pelo prazo 
de até 2 (dois) anos, da CONTRATADA que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
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1.204. A pena pecuniária de multa destina-se às hipóteses de:  

1.204.1. Atraso injustificado na execução do contrato; 

1.204.2. Inexecução total ou parcial do contrato. 

1.205. O atraso, para efeito do cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo 
de entrega ou execução do contrato, e a multa será aplicada quando o atraso for superior a 5 (cinco) dias. 

1.206. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades. 

1.207. O valor correspondente à multa será descontado dos pagamentos subsequentes devidos pelo CONTRATANTE em 
decorrência da execução contratual ou cobrado judicialmente. 

1.208. Objetivando evitar danos ao Erário, os Gestores poderá adotar medida para suspender o pagamento à CONTRATADA na 
proporção do valor de eventual multa a ser aplicada até o término do processo administrativo. 

1.209. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em Pregão, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente.  

1.210. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

1.211. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração revogá-la, por razões de 
interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 
devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado, nos 
termos do art. 49 da Lei Federal nº 8.666/93. 

1.212. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em 
qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a 
imediata desclassificação da proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a rescisão do contrato, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis. 

1.213. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de 
oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

1.214. Caso não seja realizado na sessão pública, o licitante vencedor deverá adequar sua proposta ao seu lance ou negociação, no 
prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados, da data da realização do pregão. A não apresentação ensejará aplicação das 
penalidades legalmente prevista, bem como na sua desclassificação. 

1.215. A homologação do presente certame e outros atos que tenha publicação obrigatória na imprensa oficial serão divulgados no 
Portal de Transparência do Município de Terezinha e no Diário Oficial dos Municípios - Amupe. 

1.216. Caso o adjudicatário não compareça para receber a nota de empenho ou assinar o contrato, no prazo de 05 (cinco) dias 
corridos do recebimento do aviso da homologação, ou, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta não apresentar 
situação regular, o município poderá convocar, para substituir a Empresa vencedora, os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições de suas propostas, podendo ser negociada a obtenção de melhor preço, 
verificando-se a aceitabilidade da proposta e o cumprimento das exigências habilitatórias, ou revogará o Processo Licitatório, observado 
o interesse público. 

1.217. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF. 

1.218. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

1.219. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

1.220. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 
nenhum caso, 
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responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

1.221. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 
Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

1.222. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o 
aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e do interesse público. 

1.223. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as deste Edital. 

1.224. O Edital está disponibilizado, na íntegra, para consulta e cópia EXCLUSIVAMENTE no endereço eletrônico: www.bnc.org.br. 

1.225. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas exclusivamente no endereço eletrônico do BNC, mencionado 
nos itens 5.4 e 10.12. mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados.  

1.226. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pela Pregoeira. 

1.227. Para dirimir as questões relativas ao presente Edital, elege-se como Foro competente da Comarca de Terezinha/PE, com 
renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

1.228. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

1.228.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

1.228.2. ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços; 

1.228.3. ANEXO III - Modelo de Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

1.228.4. ANEXO IV - Modelo Declaração Conjunta; 

1.228.5. ANEXO VI - Minuta de Contrato. 

 

Terezinha, 14 de fevereiro de 2022. 

Rhenady Rhayadnei Renovato Ferreira 
Pregoeira 

Port. nº 002/2022. 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

APRESENTAÇÃO 
Este documento foi elaborado em cumprimento a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores e Lei nº 10.520/2002, como 
peça integrante e indissociável de um procedimento licitatório com vistas a viabilizar a contratação de empresa para o fornecimento de 
combustíveis destinados à frota municipal. Deste modo, ele contém os elementos essenciais fixados nas referidas leis, com as 
especificações no fornecimento, destinados a atender Administração, todos os Órgãos e Unidades Administrativas da Prefeitura 
Municipal de Terezinha/PE, descritos de forma a subsidiar os interessados em concorrer no certame e a preparar sua documentação e 
proposta comercial. 
 
1. DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a aquisição através de empresa(s) de combustíveis (Gasolina Comum, Diesel), 
para abastecimento dos veículos da frota Municipal e demais veículos, conforme detalhamentos, quantidades e especificações 
constantes neste Termo. 
1.2. Os preços dos combustíveis terão o critério de julgamento adotado pelo MENOR PREÇO com base no preço máximo estabelecido 
pela Administração através de pesquisa no mercado local.  

 
2. JUSTIFICATIVA 
2.1. O Município de Terezinha possui apenas 02 (dois) postos de combustíveis, localizados na zona urbana, o que não propicia 
condições ideais de concorrência, se limitada ao âmbito municipal, não podendo acarretar prejuízo para a administração pública na 
busca da oferta mais vantajosa. 
2.2. Em observância aos princípios da eficiência e economicidade, buscando diminuir os custos com o deslocamento dos veículos até o 
local de abastecimento, não se pode, todavia, deixar de estabelecer limites de distanciamento para a participação de propensos 
fornecedores na concorrência, eis que, eventual contratação com fornecedor localizado deveras distante, tornaria inviável o 
abastecimento. Notadamente, se considerada a autonomia dos veículos de passeio que têm tanque de combustível de 
aproximadamente 50 (cinquenta litros), além de acarretar desgaste excessivo de peças, hora-trabalho do condutor.  
2.3. É necessária, assim, a fixação de limite máximo de distância para a participação na licitação de propensos fornecedores do objeto. 
Nas atuais condições de mercado, a distância de 20 km (vinte quilômetros) se revela razoável, eis que tal limite abrange pelo menos 
mais 02 municípios (Terezinha e Bom Conselho), os quais fazem divisa com este município, além daquele localizado em Terezinha, 
garantindo assim, condições mínimas de competição, possibilitando a busca pela melhor proposta. 
2.4. A Pregoante a ser contratada deverá ter posto de abastecimento situado a uma distância de até 20 km (vinte quilômetros) do 
edifício da Prefeitura Municipal de Terezinha, localizada na Avenida Getúlio Vargas  – Centro, nesta cidade. 
2.5. O fornecimento do objeto da licitação será efetuado nas dependências da empresa contratada, que não poderá estar localizada a 
mais de 20 km (vinte quilômetros) de distância da sede da Prefeitura Municipal, distância esta, tomando-se por base o percurso 
realizado em via pavimentada. 
2.6. A fixação da área de localização do estabelecimento comercial, neste caso, é indispensável, evitando prejuízos econômicos, visto 
que sua localização em distância superior a 20 km - quilômetros encarece o custo final da contratação, ensejando também perca de 
tempo. 
2.7. O lado de promover a racionalização dos serviços de abastecimento de todos os veículos da municipalidade, dentre outros, 
propiciará significativa redução de procedimentos licitatórios destinados à aquisição de combustíveis, o que apresenta maiores 
problemas ao município é à distância acima de 20 km - quilômetros da sede da Prefeitura, dada a patente em limitação de mercado, o 
que enseja sucessivas repetições dos certames. 
2.8. A contratação de empresa no fornecimento de combustíveis, para os veículos da Municipalidade, pela necessidade de manutenção 
contínua, constituindo-se em serviço essencial à prevenção dos veículos em questão. 
2.9. A contratação de empresa na prestação de fornecimento/abastecimento de combustíveis deve-se à necessidade de abastecimento 
dos veículos que compõem a frota municipal e demais veículos, com a finalidade de promover a otimização e homogeneização do 
abastecimento contínuo e ininterrupto desses veículos, para que possam executar o cumprimento de suas atividades finalísticas e 
administrativas.  
a) A quantidade de combustíveis e demais produtos estimada à aquisição leva em conta toda a frota vinculada às atividades municipais, 
sejam os veículos (locados ou de sua propriedade) e/ou gerador deste Município. 
2.10. Neste caso, a exigência quanto ao cunho geográfico respeita o princípio da proporcionalidade, apresentada justificativa para o 
mesmo. O STJ já se manifestou que “(…) não há o que censurar na compra dos combustíveis, quanto há um único posto de 
abastecimento na cidade; não poderia a Administração concordar que os veículos do Município se deslocassem a longas distâncias 
para efetuar o abastecimento, com visíveis prejuízos ao Erário…” (HC 88.370/RS, 5ª T., rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJ de 

28.10.2008). 
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3. QUADRO COM OS QUANTITATIVOS E OS CUSTOS MÁXIMOS 
3.1. O orçamento para essas despesas foram obtidos a partir de pesquisa realizada no preço venda valor máximo coletados em 
empresas (postos) que fornece produtos objeto do termo de referência. 
3.2. Para a definição do orçamento, tendo como referência o período da cotação para efeito de cálculo por valor máximo a ser 
estabelecido pela Administração. 
3.3. Vale ressaltar que o critério de julgamento para seleção da proposta mais vantajosa será o menor preço por item. 
3.4. Justifica-se o valor tomado por base, tendo em vista a contínua variação do preço dos combustíveis, conforme quadro a seguir: 
 
 
DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E PREÇOS 

 
COMBUSTÍVEIS 

COMBUSTÍVEL CUSTO MÁXIMO 

Item Descrição do Produto 
Qtde em Litros 

 

Valor Unitário máximo admitido 
(R$) 

 

Total Máximo Admitido 
 

1 DIESEL S 10 246.000  R$                   5,95  R$                1.760.213,33            

2 GASOLINA COMUM 83.500  R$                   6,96  R$                  581.438,33        

3 ETANOL HIDRATADO 30.000 R$                   5,68 R$                  170.300,00 

 
 
3.5. O preço do produto deverá ser o mesmo apresentado na proposta vencedora, durante o prazo de validade, ou seja, não será 
inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da apresentação da proposta. 
3.6. O quantitativo descrito nos itens acima é estimativo, para atender as necessidades da Contratante durante a vigência do 
presente contrato, que não ficará obrigada, de nenhuma maneira, a aquisição total do volume do objeto licitado. 
3.7. O quantitativo do objeto licitado é estimativo e retrata a previsibilidade que deve nortear os atos da administração, de forma que 
não obriga a aquisição do volume integral, mas limitado ao estimado para o período. 
3.8. O pagamento será realizado conforme a realização dos fornecimentos 
3.9. O valor desse investimento estimado não se concentra em apenas 12 (doze) meses, mas por todo o prazo do contrato, produzindo 
evidente economia para a Administração, bem como na renovação de contratual. 
 
4. DOS PREÇOS 
4.1. As propostas comerciais deverão ser feita com base nos preços máximos fixados pela Administração, para elaboração e validade 
da proposta. 
 
5. LOCAL DE ABASTECIMENTO DOS VEÍCULOS 
5.1. O fornecimento dos produtos para os veículos (automotivos) será realizado de forma parcelada em posto situado a um raio de até 
20 km (vinte) do Edifício-Sede da Prefeitura Municipal de Terezinha/PE, e demais Fundos Municipais, de acordo com as necessidades. 
 
6. FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 
6.1. Para fornecimento dos produtos proceder-se-á da seguinte forma, de acordo com as necessidades e conveniências da 
CONTRATANTE: 
6.1.1. O abastecimento será realizado diretamente nas bombas de combustível da CONTRATADA, no endereço indicado na proposta. 
6.1.2. A CONTRATANTE encaminhará seus veículos até o posto de abastecimento, dentro do horário de funcionamento deste, o qual 
não poderá ser inferior ao intervalo de horário das 06h (seis) às 22h (vinte e duas) horas, exceto às ambulâncias; veículo da SAMU; 
Transporte Fora do Domicílio – TFD, e outros que se fizerem necessários. 
6.1.3. A CONTRATADA fornecerá os produtos mediante a apresentação da “Requisição para Abastecimento”, conforme modelo 
previamente apresentado pela CONTRATANTE e acordado pelas partes, devidamente datada e assinada por funcionário autorizado da 
Prefeitura. 
6.1.4. Caso haja falta de combustíveis em seu estabelecimento ou ocorra qualquer outro problema que impossibilite o abastecimento, a 
CONTRATADA deve providenciar o encaminhamento dos veículos da CONTRATANTE para outro estabelecimento congênere, dentro 
do raio de limitação deste Termo de Referência, da sede do CONTRATANTE, até que a situação do seu estoque seja regularizada, não 

cabendo 
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quaisquer ônus para o CONTRATANTE. 
 
7. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
7.1. Pela perfeita execução do objeto licitado, a Prefeitura e seus Fundos, efetuarão o pagamento do preço proposto pela licitante 
vencedora, mensalmente, em moeda corrente, mediante cheque nominal ou ordem bancária, até a data do vencimento, atestados os 
fornecimentos pela Unidade Gestora da Prefeitura e/ou Fundos, desde que não haja fato impeditivo provocado pela licitante vencedora; 
7.2. Para fins de pagamento será calculado com preço venda constante do resultado final na fase de lances, multiplicado pela 
quantidade abastecida e sobre este valor será aplicado o valor unitário ofertado na fase de lance objeto do contrato. 
7.3. A CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura correspondente apenas ao valor total do que foi efetivamente fornecido, 
aplicando o valor unitário concedido na proposta vencedora sobre os combustíveis. 
7.4. O prazo de vencimento da fatura mensal deverá ser fixado em uma única data, preferencialmente no dia 30 (trinta) de cada mês, 
com carência de três, todas as pendências devem ser liquidadas e pagas; 
7.5. O número do CNPJ/MF, constante da fatura, deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação da licitação que comportará este 
Termo de Referência; 
7.6. O pagamento somente será efetuado mediante contra apresentação da fatura mensal; 
7.7. Ocorrendo erros na fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação das despesas, a licitante vencedora será oficialmente 
comunicada pela Secretaria ou ente responsável, e a partir daquela data o pagamento ficará suspenso até que sejam providenciadas 
as medidas saneadoras. O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e reapresentação da fatura; 
7.8. Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento da fatura, o fato será informado à licitante vencedora para que 
seja efetuada a devolução do valor correspondente no próximo documento de cobrança; 
7.9. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe 
for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza, isto quando 
provocado pela empresa. 
7.10. O pagamento será efetuado pela Prefeitura e os Fundos Municipais no prazo de até 15 (quinze) dias, contado da data do atesto 
da nota fiscal/fatura e dos respectivos documentos comprobatórios. 
7.11. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, na pendência de qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem 
que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira: 
a) A falta de atesto pelo Gestor/Fiscal do contrato ou de outro servidor competente, em relação ao cumprimento do objeto deste Termo 
de Referência, das notas fiscais emitidas pela CONTRATADA. 
 
8. DAS ESPECIFICAÇÕES BÁSICAS DO FORNECIMENTO 
8.1. A empresa a ser contratada deverá possuir e manter, durante o contrato a ser firmado, ponto de venda para o abastecimento 
localizado nas proximidades da Prefeitura Municipal de Terezinha/PE, modo que o deslocamento seja, no máximo, de 20km (vinte 
quilômetros), medido por meio do hodômetro do veículo, obedecendo trajeto normal de menor percurso. 
8.2. O fornecimento será efetuado mediante a apresentação de requisição específica (autorização para abastecimento), em duas vias, 
expedida pela Prefeitura e Fundos Municipais, na qual deverá conter especificação do veículo (marca/modelo/placa) e autorização 
(assinatura) de servidor previamente designado pela Gerência Administrativa. 
8.3. Para cada abastecimento deverá ser apresentada uma requisição a qual, além de conter as informações acima citadas, deverá ser 
preenchida, discriminando-se as quantidades de combustível e preço, ser datada e assinada pelo servidor, condutor do veículo, e pelo 
funcionário do Posto que realizou o abastecimento. A primeira via ficará em poder da empresa e a segunda via, em poder do servidor, 
deverá retornar para a Gerência Administrativa. 
8.4. O fornecimento dos produtos deverá ser efetuado parceladamente, de acordo com a necessidade e solicitação da Administração 
Municipal, nas quantidades ora estipuladas, mediante requisição emitida pelo funcionário municipal responsável, devendo os veículos 
ser abastecidos em bombas e equipamentos fornecidos pela empresa vencedora. 
8.5. O fornecimento dos combustíveis deverá ser imediato à apresentação da requisição, de acordo com a quantidade estipulada, não 
se responsabilizando a Prefeitura pelo serviço de abastecimento.  
8.6. Os veículos destinados ao setor de saúde municipal deverão ser abastecidos a qualquer hora do dia e da noite quando se tratar de 
extrema urgência e necessidade. 
 
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. Além de outras decorrentes de normas legais e da natureza da presente licitação, são obrigações da contratada: 
9.1.1. Dispor de atendimento 24 horas por dia, em bombas de abastecimento disponibilizadas no perímetro estabelecido de até 20km 
da sede, com funcionário treinado para o abastecimento e recebimento de requisições autorizadas pelos setores competentes. 
9.1.2. Fornecer o objeto de contrato parceladamente, de forma imediata à solicitação da ordem de fornecimento, de acordo com as 

necessidades da 
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CONTRATANTE, a qual servirá de subsídio para emissão da nota fiscal; 
9.1.3. Fornecer, sempre que solicitados, documentos que comprovem a manutenção das condições de habilitação exigidas para a 
contratação;  
9.1.4. Havendo necessidade, aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, sempre nas 
mesmas condições da proposta, na forma do preceituado no art. 65, parágrafo primeiro, da Lei Federal nº 8.666/93. 
9.2. Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua contratação necessária à 
execução do objeto contratual, inclusive os encargos relativos à legislação trabalhista e as despesas com locomoção, hospedagem e 
alimentação para a assessoria ostensiva semanal e mensal. 
9.3. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados 
diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à contratante ou a terceiros. 
9.4. Utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pela Prefeitura e seus Fundos para a execução do Contrato. 
9.5. A Administração reserva o direito de não aceitar os fornecimentos quando estes não estiverem de acordo com o estipulado neste 
instrumento ou a falta de algum dos requisitos ora exigidos. Tal prerrogativa não isenta o fornecedor as suas expensas, realizar o 
fornecimento novamente de acordo com as especificações. 
9.6. Fornecer os produtos (gasolina e diesel) dentro dos padrões estabelecidos pela ANP (Agência Nacional do Petróleo), vindo a 
responder por danos eventuais que comprovadamente vier a causar, caso realize o fornecimento com produto de má qualidade. 
9.7. Cumprir as normas de segurança quando do abastecimento dos veículos. 
9.8. Não transferir a outrem no todo ou em parte, as responsabilidades assumidas, sem prévia e expressa anuência do 
CONTRATANTE. 
9.9. Aceitar as instruções e fiscalização pela Prefeitura Municipal de Terezinha quanto à qualidade, perfeição e eficiência. 
9.10. Manter todas as condições assumidas de habilitação e qualificação exigidas na licitação durante todo Contrato. 
9.11. Qualquer questionamento sobre percentual de desconto registrado deverá ser feito via Processo Administrativo, devendo o 
fornecedor lavrar a ocorrência, ficando obrigado a cumprir as solicitações efetuadas pela Prefeitura e Fundos Municipais até o término 
da análise do pedido, devendo a decisão final ser proferida. 
 
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. São obrigações da contratante, além de outras decorrentes do Contrato: 
10.1.1. Efetuar o pagamento da fatura apresentada pela CONTRATADA nos prazos e condições estabelecidos no Contrato. 
10.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, conferindo todos os documentos encaminhados pela empresa através de um 
Servidor ou Comissão especialmente designada. 
10.1.3. Emitir Nota de Empenho a favor da CONTRATADA; 
 
11. DA REVISÃO DO PREÇO 
11.1. Para a manutenção do equilíbrio econômico financeiro do contrato será mantido durante toda a vigência do mesmo, apurado no 
dia do processo licitatório (Pregão) aplicado sobre o preço último pesquisa realizada e/ou documentos probatórios apresentados ao 
município. 
 
12. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
12.1. A Pregoeira convocará as licitantes classificadas para a apresentação de lances verbais, de forma sucessiva, de valores distintos 
e decrescentes, iniciando-se pelo autor da proposta de maior preço, seguindo-se das demais em ordem decrescente de valor. 
12.2. A proposta vencedora será aquela que apresentar o menor valor sobre o preço médio unitário no dia do processo Licitatório; 
12.3. Não será aceita proposta com valor superior estabelecido pela Administração; 
12.4. Os lances deverão ser apresentados em reais (R$). 
12.5. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará a exclusão da licitante da etapa de lances 
e a manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas. 
12.6. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades previstas na lei, salvo 
por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela comissão. 
12.7. Não havendo mais interesse dos licitantes em apresentar lance verbal, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as 
ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço – por item. 
12.8. Havendo apenas uma proposta e desde que atenda a todas as condições do edital e estando o seu preço compatível com o 
praticado no mercado, esta poderá ser aceita, podendo a Pregoeira negociar visando obtenção de preço melhor. 
12.9. Encerrada a etapa de lances, a Pregoeira verificará a classificação final, indicando as licitantes enquadradas como microempresa 
ou empresa de pequeno porte. 
12.10. Sendo a licitante ofertante de menor preço não enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte, verificar-se-á a 

ocorrência de 
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empate ficto na hipótese em que o preço ofertado por uma ou mais licitantes microempresas ou empresas de pequeno porte for até 5% 
(cinco por cento) superior ao menor preço efetivo. 

 
 

13. QUANTO A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
13.1 O licitante deverá apresentar no mínimo 01 (um) atestado, emitidos por entidades de direito público distintas, comprovando que a 
empresa licitante executou serviços compatíveis com o objeto do presente certame. 
13.1.1 Os atestados a que se refere o subitem anterior deverão conter, no mínimo, as seguintes informações: 
13.1.1.1. Serviços fornecidos e em qual período; 
13.1.1.2. Clara identificação do emitente, visando realização de possíveis diligências; 
13.1.1.3. Manifestação quanto à qualidade e/ou satisfação dos serviços fornecidos. 
Licença de funcionamento expedida pelo órgão regulador (ANP), do ramo pertinente ao objeto, federal ou estadual, válida para o ano 
em exercício. 
13.2.  Alvará de funcionamento, expedido pela Prefeitura Municipal de sede, válido para o ano em exercício. 
13.3. Apresentar o Registro de Análise de Qualidade do último mês, referente aos combustíveis vendidos e mantidos nas dependências 
do posto, conforme Resolução ANP.  
13.4. Declaração Conjunta. 
 
14. DA FONTE DE RECURSOS 
14.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos consignados no orçamento do 
Município de Terezinha, Fundo Municipal de Saúde, Fundo Municipal de Assistência Social, Fundo Municipal de Educação e demais 
Órgãos/Unidades da Administração direta e indireta, para os exercícios alcançados pelo prazo de validade do Contrato a cargo da 
unidade orçamentária contratante, cujos programas de trabalho e elementos de despesas específicos constarão no respectivo Contrato. 
 
04.122.0003.2002 Manutenção do Gabinete do Prefeito. Assessoria Jurídica, Imp e Comum 
26.782.0060.2046 Manutenção das Atividades do Departamento de Transporte 
04.122.0005.2004 Manutenção do Departamento de Pessoal e Administração patrimônio e almoxarifado 
20.608.0007.2006 Manutenção das atividades do departamento de produção vegetal e animal 
15.452.0039.2025 Manutenção das atividades do departamento de obras e serviços urbanos 
12.361.0009.2008 Manutenção das atividades do ensino fundamental 
12.361.0018.1003 FUNDEB 40% 
08.241.0048.2035 Manutenção das atividades de atenção a pessoa 
10.122.0041.2026 Manutenção das atividades do FMS 
10.301.0042.2027 PSF 
10.301.0042.2030 Atenção Básica 
10.302.0042.2031 Manutenção dos Serviços médico hospitalar 
10.302.0042.2034 Manutenção dos serviços médico ambulatorial 
10.302.0042.2076 MAC 
10.302.0061.2048 SAMU 
 
 
15. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
15.1. Sugere-se modalidade Pregão, na forma Eletrônica, resultante do processo licitatório terá vigência de 12 (doze) meses. 
 
16. DO PRAZO 
16.1. O presente instrumento terá vigência de 12 (doze) meses a partir da assinatura do contrato, para assegurar a continuidade e 
qualidade dos serviços contratados, podendo a Administração Pública, prorrogar a vigência do contrato por iguais e sucessivos 
períodos nos termos do Art. 57, inciso II da Lei Federal 8.666/93, (redação dada pela Lei nº 9.648 de 27 de maio de 1998). 
16.2. Nesse ponto, quadra salientar que o fundamental é delinear adequadamente os contornos da aplicação do conteúdo da norma de 
caráter excepcional contida no art. 57, inciso II, Lei Federal nº 8.666/83, que é permitir contratações não adstritas à vigência dos 
créditos orçamentários, desde que haja vantagem para a Administração Pública. Nesse sentido, buscar a interpretação adequada da 
norma, para que ela cumpra efetivamente a sua finalidade, significa inseri-la entre dois extremos possíveis: o da interpretação restrita 
(literal) e o da interpretação ampla (excessivamente liberal). 
16.4. Assim, o determinante para o estabelecimento de um prazo contratual diferenciado será sempre a existência de vantagem para a 

Administração, o 
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que deverá estar adequadamente explicitado na motivação do ato administrativo. Em outras palavras, a norma confere à Administração 
a possibilidade de estabelecer prazos diferenciados (no máximo 60 meses) na contratação de serviços de forma continuada, 
notadamente para que sejam alcançados resultados mais eficientes e a um menor custo para a Administração. 
 
17. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
17.1. Não havendo recurso, a Pregoeira fará imediatamente a adjudicação do objeto da licitação ao(s) proponente(s) declarado(s) 
vencedor(es) e encaminhará o processo à Autoridade Superior para homologação. 
17.2. Em havendo recurso, a Pregoeira encaminhará o processo à Autoridade Superior para deliberar sobre o mesmo, que fará a 
adjudicação e homologação ao licitante vencedor. 
17.3. O resultado do julgamento será submetido à autoridade competente, para homologação. 
17.4. Após a adjudicação e homologação do resultado do certame licitatório, o licitante vencedor será convidado, mediante notificação 
por qualquer meio e na sua falta ou impossibilidade, será remetida via e-mail para endereço constante na proposta, a entregar o 
produto, no prazo estipulado, que não poderá ser superior a 02 (dois) dias úteis corridos, contados a partir da ciência da Ordem de 
Fornecimento. 
17.5. É facultada a Prefeitura Municipal de Terezinha/PE e Fundos Municipais quando o convocado não comparecer no prazo 
estipulado no item anterior, ou, ainda recusar-se, injustificadamente, entregar e cumprir com sua proposta vencedora, convocar os 
LICITANTES remanescentes, na ordem de classificação, devidamente justificado, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 
neste edital e na legislação vigente. 
17.6. A aquisição pretendida deverá ser executada em estrita conformidade com as prescrições no edital e seus anexos, que são dele 
partes integrantes e inseparáveis. 
 
18. CONCLUSÃO 
18.1. A presente descrição dos fornecimentos/serviços tem por finalidade estabelecer condições para melhorar o desempenho da 
Gestão na Prefeitura e seus Fundos municipais, para adequação desta Instituição Municipal às atuais exigências impostas, 
notadamente no tocante ao planejamento, a transparência, ao controle e a responsabilização dos gestores. 
18.2. Apresentamos Termo de Referência em conjuntos para Administração Municipal. 
 
Terezinha, 14 de fevereiro de 2022. 
 
 

Alisson Martins de Barros 
Secretário de Governo 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  
COTA LIVRE CONCORRÊNCIA e COTA RESERVA 

 
Ao: Município de Terezinha/PE 
 
Ref. Processo Licitatório nº 004/2022. 
Pregão Eletrônico nº 002/2022 

 
Vimos através deste, apresentar PROPOSTA COMERCIAL, referente ao Pregão Presencial nº 002/2022, cujo objeto é aquisição de 
combustíveis (gasolina comum, diesel), com fornecimento contínuo e fracionado, conforme demanda, por um período de 12 (doze) 
meses, para abastecimento e manutenção da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Terezinha/PE, nos termos seguintes: 
 

 
COMBUSTÍVEIS  

COMBUSTÍVEL CUSTO MÁXIMO 

Item Descrição do Produto 
Qtde em Litros 

 

Valor Unitário máximo admitido 
(R$) 

 

Total Máximo Admitido 
 

1 DIESEL S 10 346.000 R$ R$                          

2 GASOLINA COMUM 83.500 R$ R$                      

3 ETANOL HIDRATADO 30.000 R$ R$               

 

Nos valores propostos acima, estão inclusos todos e quaisquer encargos inerentes ao fornecimento objeto desta cotação, tais como: 
tributos, taxas, transportes, carregamento, descarregamento, encargos sociais, trabalhistas, frete, seguro, e outros que, direta e 
indiretamente, incidam sobre o perfeito e integral cumprimento do objeto. 

PRAZO E FORMA DE FORNECIMENTO: O fornecimento dos combustíveis será realizado, impreterivelmente, nas respectivas bombas 
de combustível instaladas em nosso estabelecimento, diariamente, durante o período de 12 (doze) meses, mediante emissão da 
competente requisição pelo Setor Encarregado do Abastecimento ao qual o mesmo se destina, do qual será emitido um documento 
fiscal, detalhando o preço, a quantidade abastecida, o veículo, placa e o combustível utilizado. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E MEDIÇÃO: O pagamento deverá ser realizado mediante apresentação de medição da quantidade 
utilizada, com a efetivação do pagamento em até o 15º (décimo quinto) dia útil após a apresentação do documento fiscal devidamente 
atestado pelo Setor Competente. 

PRAZO DE VALIDADE DA COTAÇÃO: 60 (sessenta) dias, contados da data de apresentação da mesma, observando o disposto no § 
3º do art. 64 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

DECLARO, sob as penas da lei, que esta empresa possui Posto de Combustível devida e legalmente instalado no perímetro urbano 
deste Município de Terezinha ou num raio de 20 (vinte) quilômetros, tendo, inclusive, o fornecimento de gasolina comum, etanol e óleo 
diesel (adequado de acordo com o(s) item(ns) cotado(s) pela empresa proponente). 

DECLARO que os produtos as constantes da proposta comercial ofertada, atendem fielmente as Especificações Técnicas constantes 
do Termo de Referência – Anexo I. 

Atenciosamente, 
 

 
_____Cidade____ - ___UF___, _____ de _________ de 2022. 

 
 
 

______________________________________________ 
Assinatura e carimbo (Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO II – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
Ao: Município de Terezinha/PE 
 
Ref. Processo Licitatório nº 004/2022. 
Pregão Eletrônico nº 002/2022 

 
 

A empresa _______________________________________ inscrita no CNPJ/MF sob o n° ___________________________, 
domiciliada no Endereço _________________________________________, DECLARA, sob as penas da lei, para os fins do disposto 
no art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14.12.2006, que: 
 
a) Se enquadra como MICROEMPRESA – ME ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP; 
 
b) A receita bruta anual da empresa não ultrapassa o disposto nos incisos I (ME) ou II (EPP) do art. 3º da Lei Complementar nº123 de 
14.12.2006; 
 
c) Não tem nenhum dos impedimentos do § 4º do art. 3º, da mesma Lei Complementar, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

 
 

_____Cidade____ - ___UF___, _____ de _________ de 2022. 
 

______________________________________________ 
Assinatura e carimbo (Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO III – “MODELO” DECLARAÇÃO CONJUNTA 
 
Ao: Município de Terezinha/PE 
 
Ref. Processo Licitatório nº 004/2022. 
Pregão Eletrônico nº 002/2022 

 
A empresa _______________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ______________, sediada 
na_________(endereço completo)_________________, Telefone______________, E-mail:_________________, por intermédio de seu 
Representante Legal, infra-assinado, e para os fins do PREGÃO supracitado, DECLARA expressamente, sob as penalidades cabíveis, 
que: 
 
1. Para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 
27 de outubro de 1999, não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do 
art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei nº 9.854/1999). 
2. Temos pleno conhecimento e preenchemos todos os requisitos para atendimento às exigências de Habilitação do certame 
acima identificado, cientes das sanções factíveis de serem aplicadas, conforme legislação pertinente. 
3. Detém conhecimento de todas as informações contidas neste Edital e em seus anexos, e que a sua proposta atende 
integralmente aos requisitos constantes do Edital supra. 
4. A proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico, foi elaborada de maneira independente pela LICITANTE, e o 
conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 
participante potencial, por qualquer meio ou por qualquer pessoa. Não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na 
decisão de qualquer outro participante potencial, quanto a participar ou não da referida licitação. A proposta apresentada para participar 
do Pregão Eletrônico não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do 
Município de Terezinha - PE, antes da abertura oficial das propostas, e que está plenamente ciente do teor e da extensão desta 
declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 
5. sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis legais e técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, 
deliberativo ou administrativo ou sócio, não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado na Administração Pública Direta e 
Indireta, bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos elencados no Edital da licitação referenciada. 
6. Que a localização da licitante está de acordo com o endereço de domicílio constante na documentação apresentada para o 
certame. 
7. Declara, ainda, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para a habilitação no 
presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade declarar ocorrências posteriores, em cumprimento ao que determina o 
art. 32, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
_____Cidade____ - ___UF___, _____ de _________ de 2022. 

 
 

______________________________________________ 
Assinatura e carimbo (Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO 

M I N U T A  D O  C O N T R A T O  
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO PMB Nº______-________/2022 
CONTRATO ADMINISTRATIVO FMS Nº______-________/2022 
CONTRATO ADMINISTRATIVO FMAS/FMCA Nº______-________/2022 
CONTRATO ADMINISTRATIVO FME Nº______-________/2022 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA 
COMUM, DIESEL S-10), COM FORNECIMENTO CONTÍNUO E FRACIONADO, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE TEREZINHA, ESTADO DE PERNAMBUCO, 
E, DE OUTRO LADO, A EMPRESA _______________________. CNPJ/MF SOB O 
Nº_____________. 

 
Pelo presente instrumento público de contrato, que entre si firmam, como CONTRATANTE, o _________________, pessoa jurídica de 
direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 00.000.000/0000-00, com estabelecida na Avenida Getulio Vargas, Centro, Terezinha/PE, 
neste ato representado legalmente pelo(a) sue(a) Ordenador(a) de Despesa Sr(a) _________, cargo_____, _____________, 
brasileiro(a), solteira, inscrito no CPF/MF sob o nº 000.000.000-00, e na CI-RG sob o nº 0.000.000 – xxx/xx, residente e domiciliado na 
_______, 20, _______, nesta cidade de _____ – _____., e, de outro lado, a Empresa _____________________, sede na 
____________, nº _______ cidade________, Estado________________, inscrito no CNPJ/MF sob o nº ____-______-
_______/_______, neste ato representado pelo Senhor __________________ inscrito no CPF/MF sob o nº_______________e 
Registro Geral – RG sob o nº _______________ – ____/______, simplesmente denominado CONTRATADO. As Partes têm justo e 
acertado o presente contrato, que tem por finalidade estabelecer os direitos e obrigações das partes, tudo de acordo com a Lei Federal 
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal nº 012/2020, de 24 de 
março de 2020, no que couber, bem como pela Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, aplicando-se, 
subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, do Processo Licitatório, modalidade Pregão 
Eletrônico – Registro de Preços, do tipo: menor preço ofertado por item e nos termos da proposta apresentada, têm por mútuo 
consenso, aplicando nos casos omissos, o disposto na legislação vigente e mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
1.0 - CLÁUSULA PRIMEIRA - DO REGIME JURÍDICO 
 1.1. O fornecimento dos produtos, objeto do presente Contrato, plenamente vinculado ao Edital e a proposta, será regida pela da Nos 
termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal nº 
012/2020, de 24 de março de 2020, no que couber, bem como pela Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas 
alterações, aplicando-se, subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital, 
e no Termo de Referência, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie e pelas disposições fixadas neste Edital e anexos, e 
pelos preceitos de Direito Público. 
2.0 - CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. O presente Contrato tem por objeto o fornecimento de combustíveis (Gasolina Comum, Diesel - S-10), para abastecimento dos 
veículos da frota da Municipal e demais veículos, de acordo com as condições e especificações constantes neste Termo de Referência, 
e demais disposições fixadas no Edital e seus Anexos. 
 
3.0 - CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO 
3.1. O presente instrumento terá vigência de 12 (doze) meses a partir da assinatura do contrato, para assegurar a continuidade e 
qualidade dos serviços/fornecimento contratados, podendo a Administração Pública, prorrogar a vigência do contrato por iguais e 
sucessivos períodos nos termos do Art. 57, inciso II da Lei Federal 8.666/93, (redação dada pela Lei nº 9.648 de 27 de maio de 1998). 
3.2. Nesse ponto, quadra salientar que o fundamental é delinear adequadamente os contornos da aplicação do conteúdo da norma de 
caráter excepcional contida no art. 57, inciso II, Lei Federal nº 8.666/83, que é permitir contratações não adstritas à vigência dos 
créditos orçamentários, desde que haja vantagem para a Administração Pública. Nesse sentido, buscar a interpretação adequada da 
norma, para que ela cumpra efetivamente a sua finalidade, significa inseri-la entre dois extremos possíveis: o da interpretação restrita 
(literal) e o da interpretação ampla (excessivamente liberal). 
3.3. Assim, o determinante para o estabelecimento de um prazo contratual diferenciado será sempre a existência de vantagem para a 
Administração, o que deverá estar adequadamente explicitado na motivação do ato administrativo. Em outras palavras, a norma 
confere à Administração a possibilidade de estabelecer prazos diferenciados (no máximo 60 meses) na contratação de serviços de 

forma continuada, 
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notadamente para que sejam alcançados resultados mais eficientes e a um menor custo para a Administração. 
 
4.0 - CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1. Como contraprestação ao fornecimento do material, objeto deste acordo, o Contratante pagará à Contratada o valor de R$ 
______________ (_________________), sendo a mesma vencedora do Processo de Licitação, em parcelas mensais, de acordo com o 
fornecimento dos produtos no período. 

 
COMBUSTÍVEIS 

COMBUSTÍVEL 
Qtde em Litros (A) 

Valor Unit. por Litro* - (R$)  
 

Valor Total (R$) 
 Item Descrição do Produto 

1 DIESEL S 10 246.000 0,00 0,00 

2 GASOLINA COMUM 83.500 0,00 0,00 

3 Etanol 30.000   

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA 0,00 

(.......................Extenso....................................................). 

 
 
Parágrafo Primeiro - O quantitativo descrito nos itens acima é estimativo e será adquirida na medida das necessidades da Contratante 
durante a vigência do presente contrato, que não ficará obrigada, de nenhuma maneira, a aquisição total do volume do objeto licitado. 
Parágrafo Segundo - O quantitativo do objeto licitado é estimativo e retrata a previsibilidade que deve nortear os atos da 
administração, de forma que não obriga a aquisição do volume integral, mas limita o objeto licitado na vigência contratual. 
Parágrafo Terceiro – O Contratante efetuará o pagamento das faturas referentes a este Contrato, até 15 (dias) dias consecutivos, a 
contar da entrada das mesmas no protocolo da Secretaria de Finanças, localizado na Avenida Getúlio Vargas, Centro Terezinha/PE. 
 
5.0 - CLÁUSULA QUINTA – DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
5.1. Para a manutenção do equilíbrio econômico financeiro do contrato será mantido, durante toda a vigência do mesmo. Fica 
assegurada a revisão de preço se dará da seguinte forma: O pedido de revisão deverá ser protocolado na Prefeitura Municipal e deverá 
ser entregue ao setor de Licitações, sendo que a revisão de preço será no mesmo índice aplicado acordo com o Art. 65, da Lei Federal 
nº 8.666, de 1993 e alterações posteriores. 
 
6.0 - CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 
6.1. As despesas decorrentes do presente licitação serão custeadas com os recursos constantes na dotação orçamentária abaixo 
especificada, consignada no Orçamento Municipal do exercício da PREFEITURA MUNICIPAL DE TEREZINHA e demais 
Órgãos/Unidade da Administração Direta e Indireta. 
04.122.0003.2002 Manutenção do Gabinete do Prefeito. Assessoria Jurídica, Imp e Comum 
26.782.0060.2046 Manutenção das Atividades do Departamento de Transporte 
04.122.0005.2004 Manutenção do Departamento de Pessoal e Administração patrimônio e almoxarifado 
20.608.0007.2006 Manutenção das atividades do departamento de produção vegetal e animal 
15.452.0039.2025 Manutenção das atividades do departamento de obras e serviços urbanos 
12.361.0009.2008 Manutenção das atividades do ensino fundamental 
12.361.0018.1003 FUNDEB 40% 
08.241.0048.2035 Manutenção das atividades de atenção a pessoa 
10.122.0041.2026 Manutenção das atividades do FMS 
10.301.0042.2027 PSF 
10.301.0042.2030 Atenção Básica 
10.302.0042.2031 Manutenção dos Serviços médico hospitalar 
10.302.0042.2034 Manutenção dos serviços médico ambulatorial 
10.302.0042.2076 MAC 
10.302.0061.2048 SAMU 
 
7.0 - CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 
7.1. O objeto desta licitação, deverá ser fornecido no(s) posto(s) de gasolina do(s) licitante(s) vencedor(es), que deverá estar localizado 
num raio de até 20 (vinte quilômetro) da sede da Prefeitura Município de Terezinha/PE. 
7.2. Todo o abastecimento deve ser efetuado mediante requisição por escrito do Município, devidamente autorizado pelo responsável.  
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7.3. O licitante não poderá realizar abastecimento sem a referida requisição.  
7.4. O abastecimento ocorrerá durante o horário de funcionamento do posto de gasolina, em todos os dias da semana. 
7.5. No caso de produto rejeitado o licitante deverá providenciar a imediata troca por outro, idêntico ao proposto no presente Pregão, 
dentro do prazo de 02 (dois) dias corridos, sob pena de ser aplicada a multa estabelecida neste Edital, ficando sob sua 
responsabilidade todos os custos da operação de troca. A Prefeitura Municipal de Terezinha não se responsabilizará pelo 
armazenamento, guarda ou danos causado ao produto entregue e rejeitado pelo setor competente. 
7.6. No caso de falta do produto no estabelecimento a Contratada fica obrigada a adquirir os produtos em outros estabelecimentos para 
cumprimento do fornecimento, sem qualquer custo adicional para o Município de Terezinha/Contratante. 

 
8.0 - CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES 
8.1. Para a manutenção do equilíbrio econômico financeiro do contrato será mantido, durante toda a vigência do mesmo, os valores 
apurado no período da solicitação pela contratada, aplicado sobre o preço máximo de venda da última pesquisa publicada pela ANP ou 
apresentada pela contratada a Administração Municipal. 
 
9.0 - CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
9.1 - DA CONTRATADA 
9.1.1. Além de outras decorrentes de normas legais e da natureza da presente licitação, são obrigações da contratada: 
9.1.2. Dispor de atendimento 24 horas por dia, em bombas de abastecimento disponibilizadas no perímetro estabelecido de até 20km 
da sede, com funcionário treinado para o abastecimento e recebimento de requisições autorizadas pelos setores competentes. 
9.1.3. Fornecer o objeto de contrato parceladamente, de forma imediata à solicitação da ordem de fornecimento, de acordo com as 
necessidades da CONTRATANTE, a qual servirá de subsídio para emissão da nota fiscal; 
9.1.4. Fornecer, sempre que solicitados, documentos que comprovem a manutenção das condições de habilitação exigidas para a 
contratação;  
9.1.5. Havendo necessidade, aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, sempre nas 
mesmas condições da proposta, na forma do preceituado no art. 65, parágrafo 1º, da Lei nº 8.666/93. 
9.1.6. Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua contratação necessária à 
execução do objeto contratual, inclusive os encargos relativos à legislação trabalhista e as despesas com locomoção, hospedagem e 
alimentação para a assessoria ostensiva semanal e mensal. 
9.1.7. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados 
diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à contratante ou a terceiros. 
9.1.8. Utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pela Prefeitura e seus Fundos para a execução do Contrato. 
9.1.9. A Administração reserva o direito de não aceitar os fornecimentos quando estes não estiverem de acordo com o estipulado neste 
instrumento ou a falta de algum dos requisitos ora exigidos. Tal prerrogativa não isenta o fornecedor as suas expensas, realizar o 
fornecimento novamente de acordo com as especificações. 
9.1.10. Fornecer os produtos (gasolina e diesel) dentro dos padrões estabelecidos pela ANP (Agência Nacional do Petróleo), vindo a 
responder por danos eventuais que comprovadamente vier a causar, caso realize o fornecimento com produto de má qualidade. 
9.1.11. Cumprir as normas de segurança quando do abastecimento dos veículos. 
9.1.12. Não transferir a outrem no todo ou em parte, as responsabilidades assumidas, sem prévia e expressa anuência do 
CONTRATANTE. 
9.1.13. Aceitar as instruções e fiscalização pela Prefeitura Municipal de Terezinha quanto à qualidade, perfeição e eficiência. 
9.1.14. Manter todas as condições assumidas de habilitação e qualificação exigidas na licitação durante todo Contrato. 
9.1.15. Qualquer questionamento sobre percentual de desconto registrado deverá ser feito via Processo Administrativo, devendo o 
fornecedor lavrar a ocorrência, ficando obrigado a cumprir as solicitações efetuadas pela Prefeitura e Fundos Municipais até o término 
da análise do pedido, devendo a decisão final ser proferida. 
 
9.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.2.1. São obrigações da contratante, além de outras decorrentes do Contrato: 
9.2.2. Efetuar o pagamento da fatura apresentada pela CONTRATADA nos prazos e condições estabelecidos no Contrato. 
9.2.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, conferindo todos os documentos encaminhado pela empresa através de um 
Servidor ou Comissão especialmente designada. 
9.2.4. Emitir Nota de Empenho a favor da CONTRATADA; 
9.3. O regime jurídico que rege este acordo confere ao Município as prerrogativas constantes dos arts. 70, 71, 77 e seguintes da Lei 
8.666/93, as quais são reconhecidas pela Contratada. 
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10.0 - CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 
10.1 - Constituem motivos para rescisão do contrato: 
10.1.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 
10.1.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;  
10.1.3. O atraso injustificado no início dos fornecimentos; 
10.1.4. A paralisação dos fornecimentos, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;  
10.1.5. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da execução do contrato com outrem, a cessão ou transferência, 
total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação sociais, não admitidas no presente Edital Licitatório e neste 
Contrato; 
10.1.6. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim 
como as de seus superiores; 
10.1.7. A decretação de falência da sociedade ou a insolvência civil da pessoa física contratada.  
10.1.8. A dissolução da sociedade contratada;  
10.1.9. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudiquem a execução do contrato; 
10.1.10. Perda das condições de habilitação, pela contratada, conforme exigido no Edital; 
10.1.11. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da 
esfera administrativa a que está subordinada a contratante e exaradas em processo administrativo a que se refere este contrato; 
10.2. As hipóteses e a forma de rescisão do presente contrato são as contempladas nos artigos 77, 78 e 79 da Lei Federal nº 8.666/93, 
de 21 de Junho de 1993. 
10.3. A CONTRATADA sujeitar-se-á às sanções de que tratam os artigos 86, 87 e 88 e a seção III da Lei Federal nº 8.666 de 21 de 

Junho 1993. 

 
11.0 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 
11.1. Quanto às outras multas, serão aplicadas conforme seguem: 
11.1.1. Multa por descumprimento de cláusula contratual: 0,25% do valor do contrato; 
11.1.2. Multa pelo não atendimento das exigências formuladas pela Fiscalização: 0,20% do valor do contrato; 
11.1.3. Multa por inexecução parcial do contrato: 5% do valor restante a ser executado do contrato; 
11.1.4. Multa por inexecução total do contrato: 10% (dez inteiros por cento) do valor do contrato; 
11.1.5. As multas, em sendo possível, serão descontadas diretamente das faturas de pagamento, após sua imposição pela fiscalização. 
11.1.6. O prazo para pagamento das multas ou oposição de defesa escrita será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de 
recebimento da cobrança respectiva pela contratada ou do indeferimento da defesa. A critério da Administração e em sendo possível, o 
valor será descontado da importância que a contratada tenha a receber da PMT e Fundos Municipais. Não havendo pagamento pela 
empresa, o valor será inscrito como dívida ativa ou executada a garantia contratual.  
11.2. Em decorrência do descumprimento do contrato decorrente desta licitação, poderão ainda ser cominadas as seguintes sanções 
não-pecuniárias: 
11.2.1. Advertência;  
11.2.2. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 

(dois) anos; 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 

com base no inciso anterior. 

11.3. Qualquer contestação sobre a aplicação de multas deve ser feita por escrito. 
 

12.0 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICIDADE 
12.1 - Conforme disposto no art. 61, parágrafo único, da Lei Federal nº 8.666/93, a publicação do presente instrumento será efetuada 
em extrato, no local de costume, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias 
daquela data, correndo à conta do Município a respectiva despesa. 
 
13.0 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1 - Nos termos do § 3º, do Art. 55, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, no ato da liquidação da despesa, os serviços de 
contabilidade comunicarão, aos órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização de tributos da União, Estado ou Município, as 
características e os valores pagos, tudo em conformidade com o disposto no Art. 63 da Lei 4.320, de 17 de março de 1964. 
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13.2 - Na esteira do § 2º, do art. 55, da Lei Federal 8.666/1993 para as questões decorrentes da execução deste Instrumento que não 
possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Cidade de Bom Conselho/PE, que prevalecerá 
sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato. 
13.3 - Para firmeza e validade do que foi pactuado, lavra-se o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que 
surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e 
pelas testemunhas abaixo. 
 
Terezinha-PE,____/_____/ 2022. 
 

 
CPF/MF sob o nº 000.000.000-00 

MUNICÍPIO DE TEREZINHA 
Inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.000.000/0001-00 

CONTRATANTE 
 
 
 

NOME DA CONTRATADA  

CNPJ sob o nº 00.000.000/0000-00 

Representada pelo(a) Senhor(a) ____________ 

CPF/MF sob o nº 000.000.000-00 RG sob o nº___ UF 

CONTRATADA 
TESTEMUNHAS: 

 

Nome:  

CPF/MF nº:  

 
Nome:  

CPF/MF nº:  
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